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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 256/2017
1 UNIDADE REQUISITANTE: Divisão Executiva da Escola Judicial 

2 OBJETO: Contratação dos serviços de elaboração de seis planos de contingência, (planos de emergência contra incêndio), conforme NBR 15219/2005 e formação, treinamento e certificação de brigada de incêndio, conforme preceituado na NORMA TÉCNICA 001/2004 do CBM/CE, de 10 (dez) turmas, para atuação nas edificações do Tribunal do Regional do Trabalho.
2.1 JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: O pedido em tela dá-se em virtude da necessidade de atender ao disposto na Lei Estadual nº 13.556/04, regulamentada pela NORMA TÉCNICA 001/2004 do CBM/CE, que determina a obrigatoriedade de medidas de segurança e proteção contra incêndio e pânico nas edificações do Estado do Ceará, inclusive a brigada de incêndio. 
Os itens foram agrupados em lote único tendo em vista a natureza do objeto, a economia de escala e a necessidade de tornar mais atrativa a contratação.

Trata-se da prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

3 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:   Lote único

	Item
	Especificação do serviço
	Q

	1
	Elaboração de planos de contingência (planos de emergência contra incêndio), conforme NBR 15219/2005 da ABNT, para a Casa Sede, Anexo I e Anexo II do Tribunal Regional do Trabalho, situados na Av. Santos Dumont,3384 – Aldeota.
	03
planos

	2
	Elaboração de planos de contingência (planos de emergência contra incêndio), conforme NBR 15219/2005 da ABNT, para o Fórum Autran Nunes e seus Anexos I e II, localizados na Av. Tristão Gonçalves, 912 – Centro.
	03
planos

	3
	Formação, treinamento e certificação de brigada de incêndio, conforme preceituado na NORMA TÉCNICA 001/2004 do CBM/CE, de turmas com aproximadamente 20 alunos, para atuação nas edificações do Tribunal do Regional do Trabalho.
	10 turmas


* O dimensionamento das brigadas encontra-se no Anexo II deste termo.
4 DADOS COMPLEMENTARES:

4.1 As aulas deverão ser ministradas por Assessor Técnico devidamente credenciado junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.

4.2 No desenvolvimento dos serviços, caberá à contratada proporcionar aos alunos conhecimentos sobre prevenção, isolamento e extinção de princípios de incêndio, abandono de local com sinistro, além de primeiros socorros, de acordo com a NORMA TÉCNICA 001/2004 do CBM/CE e Anexo I deste Termo.

4.3 O curso deverá enfocar, além do currículo mínimo constante do Anexo B da NORMA TÉCNICA 001/2004, as informações inerentes às peculiaridades da edificação.

4.4 A carga horária mínima do curso deverá ser de 20h, sendo que a parte prática de, no mínimo, 8 (oito) horas.

4.5 As turmas deverão ser compostas de aproximadamente 20 alunos.

4.6 A contratada deverá fornecer apostila e certificado aos alunos participantes.
4.7 DOS RECURSOS MATERIAIS: O Tribunal disponibilizará o material de apoio para as aulas teóricas (sala, data show, quadro branco e pincel).  A contratada deverá disponibilizar instalações e equipamentos para treinamento de combate a incêndio (aulas práticas) nível 2 ou 3, conforme descritos na NBR 14277:2005 da ABNT. 
4.8 Não será permitida a subcontratação.
5 DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto.

6 DA HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação ao presente processo de contratação, o interessado terá de satisfazer os requisitos relativos a:

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99.

6.1 Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, contendo a identificação do signatário da proposta, como apto a contrair deveres em nome da empresa, acompanhado de identidade e CPF;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS); 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

d) Prova de inexistência de débitos Municipais. 

6.3 O cumprimento do disposto na alínea “c” do item 6, dar-se-á mediante Declaração do interessado. 

6.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.4.1 O treinamento para formação de Brigada de Incêndio deverá ser ministrado por assessor técnico com especialização em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, devidamente registrado no respectivo conselho de classe ou Ministério do Trabalho e Emprego; ou Engenheiro, Arquiteto, Técnico de Segurança, Oficial ou Praça do Corpo de Bombeiros que possua curso de especialização ou de extensão em Brigada de incêndio, ou similar, devidamente reconhecidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, em conformidade ao item 5.4.10 da norma técnica nº 001/04 do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.
6.4.2 Os profissionais de que trata o item anterior devem ser credenciados junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.

6.4.3  O assessor técnico deverá ter vínculo com a proponente. O vínculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).

6.4.4 O licitante vencedor deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução anterior de elaboração de planos de contingência, (planos de emergência contra incêndio), conforme NBR 15219/2005 e formação, treinamento e certificação de brigada de incêndio, conforme preceituado na NORMA TÉCNICA 001/2004 do CBM/CE;
7 LOCAL, HORÁRIO e DIAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: As aulas teóricas serão realizadas nas dependências do Tribunal (Auditório do Anexo II - 4º andar), na Rua Vicente Leite, 1281, conforme cronograma estabelecido pelo Contratante, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 8h e 18h e as aulas práticas em local disponibilizado pela Contratada, em Fortaleza ou Região Metropolitana – campo de treinamento prático de nível 2 ou 3 conforme NBR 14277 da ABNT, também em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 8h e 18h.
8 PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços (elaboração e entrega dos planos de contingência e formação de todas as turmas, com emissão e entrega de certificados) deverão ser prestados em até 180 (cento e oitenta) dias a contar do recebimento da ordem de serviço e cronograma emitidos pela fiscalização do contrato.
9 PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: O objeto deste certame será recebido:

9.1 Provisoriamente, pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato em até 5 (cinco) dias a contar do recebimento do(s) plano(s) de contingência (por localidade, Tribunal e Fórum) e a cada  turma formada, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo,  condicionado ao recebimento da nota fiscal;

9.2 Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, no prazo de até 5 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita.

10 FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Municipal, com o  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como, a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).
11 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
11.1 Caberá a fiscalização e a gestão do contrato aos representantes da Divisão Executiva da Escola Judicial, especialmente designados. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 
11.2  A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

11.3  Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

11.4  As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

11.5  A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

11.6  As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados pelos fiscais do Contrato através dos telefones 3388.9392(TRT) e 3308.5955(Fórum).
12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1 Atender ao chamado da Contratante para recebimento da Ordem de Serviço e recebimento do cronograma das turmas no prazo máximo de 02(dois) dias úteis a contar da convocação por fax ou e-mail;

12.2 Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

12.3 Disponibilizar local para a realização das aulas práticas; 

12.4 Fornecer todo o material didático, inclusive material de queima (diesel, gasolina e estopa) e equipamentos (extintores);
12.5 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

12.6 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

12.7 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;
12.8 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

12.9 Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;

12.10 Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;
12.11 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

12.12 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT;

12.13 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

12.14  Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.
13 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

13.1  Emitir Nota de Empenho ou instrumento equivalente e a Ordem de Serviço.
13.2 Disponibilizar o material de apoio para as aulas teóricas (sala, data show, quadro branco e pincel). 

13.3  Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do contrato;

13.4  Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

13.5  Efetuar os pagamentos na forma e no prazo estabelecidos neste Termo de Referência.
14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da contratação, limitada a 5% por cento.
14.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela não prestada tempestivamente limitada a 5% por cento.

14.3 Se o atraso de que trata os itens supra ultrapassar o prazo de 15 dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

14.4 Além da sanção prevista no item supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções: 

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada;

d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

14.1 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

14.2  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.
15 REGIME DE EXECUÇÃO: Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário.
16 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos da Escola Judicial.
17 VALOR ESTIMADO: Conforme anexo III.
17.1 Os preços estimados, tanto unitários quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
18 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS PRÓXIMOS DOIS EXERCÍCIOS: Não haverá impacto orçamentário.

Fortaleza, 02 de maio de 2017

Flávia Regina Mendes Bezerra de Moraes

Diretora da Divisão Executiva da Escola Judicial

Anacélia Cabral de Brito

Fiscal do contrato
ANEXO I

Conteúdo básico do curso de formação de brigada de incêndio

	A - Parte Teórica

	Módulo
	Assunto
	Objetivos



	01. Introdução
	Objetivos do curso e o brigadista
	Conhecer os objetivos gerais do curso, responsabilidades e

comportamento do brigadista.

	02. Prevenção contra

incêndio
	Conceitos, tipos e funções
	Favorecer o surgimento de uma visão prevencionista

	03. Sistemas e meios

de prevenção
	Conceito e tipos
	Conhecer os sistemas e meios de prevenção

	04. Meios que retardam a

propagação do fogo
	Conceito e tipos
	Conhecer os meios que retardam a propagação do fogo

	05. Meios de evacuação
	Conceito e tipos
	Conhecer os meios de evacuação

	06. Meios de combate

a incêndios
	Conceito e tipos
	Conhecer os meios de combate a incêndios

	07. Teoria do fogo
	Combustão e seus elementos
	Conhecer o tetraedro do fogo

	08. Propagação do fogo
	Condução, irradiação e convecção
	Conhecer os processos de propagação do fogo.

	09. Classes de incêndio
	Classificação e características
	Conhecer as classes de incêndio.

	10. Métodos de

extinção
	Isolamento, abafamento, resfriamento e extinção química.
	Conhecer os métodos e suas aplicações.

	11. Pontos Notáveis da

Combustão
	Conceitos
	Favorecer o entendimento das características da combustão



	12. Agentes extintores
	Água (jato/neblina), PQS, CO2, espumas e

outros.
	Conhecer os agentes, suas características e aplicações.

	13. Equipamentos

extintores de incêndio
	Extintores, hidrantes, mangueiras e 
acessórios, EPI, corte, arrombamento,

remoção e iluminação.
	Conhecer os equipamentos suas aplicações e manuseio.

	14. Equipamentos de

detecção, alarme e

comunicação
	Tipos e funcionamento
	Conhecer os meios mais comuns de sistemas e manuseio.

	15. Análise de vítimas
	Avaliação inicial do acidentado
	Conhecer o protocolo de atendimento

	16. Vias aéreas
	Causas de obstrução e liberação
	Conhecer os sinais de obstrução de vias aéreas superiores

	17. RCP (Reanimação

Cardio-Pulmonar)
	Ventilação artificial e compressão cardíaca

Externa
	Conhecer as técnicas de RCP em adultos, crianças e bebês

	18. Hemorragias
	Classificação e tratamento


	Reconhecimento e técnicas de hemostasia em hemorragias externas

	19. Queimaduras
	Conceito, classificação, procedimentos


	Conhecer as ocorrências e os procedimentos com queimaduras

	20. Imobilização e

transporte


	Técnicas de imobilização e transporte
	Reconhecer os sinais que indicam lesões ósseas e adotar os procedimentos adequados

	21 Abandono de área
	Procedimentos
	Conhecer as técnicas de abandono de área, saída organizada, pontos de encontro e chamada e controle de pânico.

	B – Parte Prática

	Módulo
	Assunto
	Objetivos



	01 Prática
	Combate a incêndios
	Praticar as técnicas de combate a incêndio, em local adequado.

	02 Prática
	Primeiros Socorros
	Praticar as técnicas dos módulos 11 a 14 da parte A

	C – Avaliação

	Módulo
	Assunto
	Objetivos



	01 Avaliação
	Geral
	Avaliar individualmente os alunos conforme descrito no item 5.4.9 da Norma técnica 01/04








